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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção vai definir aplicação de regra de 

restituição de diferenças de ICMS-ST (Tema 1.191) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai 

definir, sob o rito dos recursos repetitivos, a aplicação da regra 

prevista no artigo 166 do Código Tributário Nacional (CTN) na 

hipótese de substituição tributária para frente. 

 

A questão submetida a julgamento no Tema 1.191 é a seguinte: "Necessidade de 

observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas situações em que se pleiteia 

a restituição/compensação de valores pagos a maior a título de ICMS no regime de 

substituição tributária para frente quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior 

à presumida". 

 

Foram selecionados como representativos da controvérsia os REsp 2.034.975, REsp 

2.034.977 e REsp 2.035.550, de relatoria do ministro Herman Benjamin. 

 

O colegiado determinou a suspensão da tramitação dos recursos especiais e dos agravos 

em recursos especiais que discutem o tema no STJ e nos tribunais de segunda instância. 
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O relator destacou a multiplicidade de recursos sobre o assunto no STJ. Em seu voto, 

citou que, na base da jurisprudência do tribunal, é possível recuperar pelo menos 91 

acórdãos e 1.026 decisões monocráticas sobre o assunto, evidenciando o caráter múltiplo 

da demanda. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por 

amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 

idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.032 de 31 de maio de 2023 - Proíbe a disponibilização, pelos 

bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis, motéis e estabelecimentos similares que 

comercializem bebidas, refeições ou lanches, de cardápio ou menu exclusivamente digital, 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 10.031 de 31 de maio de 2023 - Dispõe sobre a aplicação do 

questionário m-chat para realização do rastreamento de sinais precoces do autismo, nas 

crianças com idade entre 16 e 30 meses, durante atendimentos em unidades de saúde 

públicas e privadas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02062023-Primeira-Secao-vai-definir-aplicacao-de-regra-de-restituicao-de-diferencas-de-ICMS-ST-.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSUk5VNVVaek5OVkVWMFRtcGtSazFUTURCUFJFbDRURlZHUWxKRVFYUlNWRkpFVWtWWk1FNUZWVE5TVkVaSFRWUlpORTVVWTNwT1ZHc3pUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSUk5VNVVaek5OVkVWMFRtcGtSazFUTURCUFJFbDRURlZHUWxKRVFYUlNWRkpFVWtWWk1FNUZWVE5TVkVaSFRWUlpORTVVWTNwT1ZHc3pUV2M5UFE9PQ==


   

 

Lei Estadual nº 10.030 de 31 de maio de 2023 - Dispõe sobre a apresentação de 

certidão de antecedentes criminais pelos profissionais envolvidos no atendimento de 

crianças, adolescentes e idosos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.528 de 31 de maio de 2023 - Dá publicidade à aplicação, 

no Estado do Rio de Janeiro, do convênio ICMS nº 15/2023, que “Dispõe sobre o Regime 

de Tributação Monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol 

anidro combustível, nos termos da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e 

estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do imposto. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.541, de 1º de junho de 2023 - Altera o Decreto nº 10.881, 

de 2 de dezembro de 2021, que regulamenta o Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, 

instituído pela Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021. 

 

Decreto Federal nº 11.540, de 31 de maio de 2023 - Altera o Decreto nº 10.681, 

de 20 de abril de 2021, que regulamenta a Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 

2017. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0015953-96.2023.8.19.0000 

Relatora Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 16.05.2023   p.18.05.2023 

 

Uso de marca. Marca histórica. Proteção. Aptidão de confusão do público. Similitude de 

elementos. Agravo de instrumento. Pretensão de reformar a decisão que determinou que a 

ré se abstenha de utilizar a expressão "Tribuna da Imprensa", sob qualquer forma (em 

publicações impressas ou digitais e também em mídias sociais), inclusive, como elemento 

característico de seu sítio eletrônico na internet, até o julgamento final da lide, sob pena de 

multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como para que seja oficiado o Núcleo de 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSUk5VNVVaek5OVkVWMFRtcGtSazFUTURCUFJFbDRURlZHUWxKRVFYUlNWRkpFVWtWWk1FNUZWVE5TVkVaSFRWUlpORTVVWTNwT1ZHc3pUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSa1JWSkVXa1JTYW1kMFQxUldRMDFUTURCT2VsazBURlJyZUUxRVkzUlJhMFYzVFVWRmVGRnJSVE5PVlZGNVRWUlpORTVVWTNwT1ZHc3pUV2M5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11541.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11540.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0015953-96.2023.8.19.0000


   

 

Informação e Coordenação do Ponto BR - NIC.br, a fim de que congele o nome de 

domínio www.tribunadaimprensadigital.com.br, com o intuito de cessar imediatamente as 

violações perpetradas pela ré. Marca histórica. Caducidade. Proteção especial. Fatos 

narrados pelas agravadas tem aptidão para induzir a erro a massa de consumidores que 

acessavam o sítio congelado para se informar em razão da projeção da marca. Similitude 

dos elementos gráficos. Recurso desprovido. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juiz do Tribunal de Justiça do Rio anula certidões com declarações de 

paternidade falsas 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF condena Collor a oito anos e dez meses por crimes contra BR 

Distribuidora 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, na sessão desta quarta-feira (31), 

o julgamento da Ação Penal (AP) 1025 e condenou o ex-senador Fernando Collor de Mello 

à pena de oito anos e dez meses, em regime inicial fechado, e 90 dias-multa, pela prática 

dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

 

O ex-parlamentar, com a ajuda dos empresários Luis Pereira Duarte de Amorim e Pedro 

Paulo Bergamaschi de Leoni Ramos, recebeu R$ 20 milhões para viabilizar irregularmente 

contratos da BR Distribuidora com a UTC Engenharia para a construção de bases de 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048EFFCFB07B68114D1120B8B728C4370CC5143445402C&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/209118845
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/209118845


   

 

distribuição de combustíveis. A vantagem se deu em troca de apoio político para indicação 

e manutenção de diretores da estatal. 

 

A Luis Amorim, o colegiado aplicou a pena de três anos de reclusão, em regime inicial 

aberto, e 10 dias-multa, pelo crime de lavagem de dinheiro. O empresário Pedro Paulo foi 

condenado à pena de quatro anos e um mês de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 

30 dias-multa. 

 

Prescrição 

 

As penas dos três réus por associação criminosa foram extintas em razão da prescrição, 

pois transcorreram mais de quatro anos entre o recebimento da denúncia e o 

encerramento de julgamento da ação penal. 

 

Dosimetria 

 

Na composição da dosimetria, venceu a proposta do ministro Alexandre de Moraes, que 

considerou a culpabilidade acentuada de Collor em razão de ter praticado crimes durante o 

mandato, já investido da confiança do eleitorado. Também influenciou o incremento da 

pena a circunstância de o ex-parlamentar ter se valido de sua influência política para 

beneficiar interesses econômicos particulares. 

 

Indenização e perdas 

 

A título de indenização por danos morais coletivos, por maioria de votos, foi fixado o valor 

de R$ 20 milhões, a ser pago de forma solidária pelos condenados. O colegiado também 

decretou a perda, em favor da União, de bens, direitos e valores objeto das lavagens em 

relação às quais os réus foram condenados. 

 

Interdição 

 

Por unanimidade, o colegiado também determinou a interdição de Collor e Amorim para o 

exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza pelo dobro do tempo das 

respectivas penas privativas de liberdade. 

 

Absolvição 

 



   

 

Também por unanimidade, o Tribunal absolveu os réus das acusações de corrupção em 

contrato de troca de bandeira de postos de combustíveis entre a BR Distribuidora e a 

DVBR – Derivados do Brasil S/A em 2011, e em contrato de gestão de pagamentos e 

programas de fidelidade. Concluiu, ainda, pela absolvição das acusações de lavagem de 

dinheiro relacionadas à aquisição de automóveis de luxo, imóveis, obras de arte, lancha e 

custeio de despesas pessoais. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende ação penal em que senador Renan Calheiros é acusado de 

crimes contra honra 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a tramitação 

de ação penal, em curso na Justiça do Distrito Federal, em que o presidente da Câmara 

dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), acusa o senador Renan Calheiros (MDB-AL) de 

crimes contra sua honra. O ministro concedeu medida liminar na Reclamação (RCL) 

59431, em que o senador alega usurpação de competência do STF para processar e julgar 

parlamentares federais. 

 

Postagem 

 

O juízo da 1ª Vara Criminal de Brasília recebeu queixa-crime apresentada por Lira contra 

Calheiros pelas supostas práticas de calúnia, injúria e difamação, e abriu prazo para 

apresentação de defesa. A ação penal privada foi motivada por uma publicação do 

senador em sua conta no Instagram, em dezembro do ano passado, em que relaciona Lira 

a desvios de verbas públicas, irregularidades no chamado "orçamento secreto" e 

interferência na Polícia Federal em Alagoas. 

 

A defesa de Renan alegou, perante o juízo, a competência do STF para processar e julgar 

o caso, sustentando que os fatos narrados ocorreram no exercício do mandato e se 

relacionam à atividade parlamentar. O pedido, porém, foi rejeitado, com o argumento de 

que a declaração não teria relação com a atividade parlamentar ou com suas atribuições 

institucionais. 

 

Na Reclamação ao Supremo, Renan Calheiros argumenta que, ao determinar o 

prosseguimento da queixa-crime e designar data para interrogatório, o juízo da 1ª Vara 

Criminal de Brasília teria usurpado a competência do STF para julgar crimes atribuídos a 

autoridade com prerrogativa de foro, no exercício do cargo e em razão dele. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508173&ori=1


   

 

 

Foro por prerrogativa de função 

 

Para o ministro André Mendonça, a postagem do senador, com crítica em contexto de 

disputa política contra deputado federal (podendo, em tese, ter resultado na prática de 

delitos) parece se enquadrar no critério fixado pelo Supremo que o foro por prerrogativa de 

função se aplica apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados 

às funções desempenhadas (questão de ordem na Ação Penal 937). Em análise preliminar 

do caso, o ministro observou que há relação entre a conduta e o desempenho do mandato 

de senador. 

 

Ainda segundo o ministro, a urgência para a concessão da liminar se justifica na 

necessidade de evitar a prática de atos processuais por juízo que pode ser reconhecido 

como incompetente. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF cassa reconhecimento de vínculo de emprego de advogada 

contratada como autônoma 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão da 

Justiça do Trabalho que havia reconhecido a relação de emprego de uma advogada 

contratada como autônoma por um escritório de advocacia. Segundo ele, não foi 

observada a jurisprudência do Supremo sobre o tema. 

 

Vínculo de emprego 

 

O juízo de 1º grau havia indeferido o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício 

por não constatar a subordinação, uma vez que advogada prestava serviços de forma 

autônoma. O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (TRT-14), contudo, reformou a 

sentença e, por entender que existiam fortes indícios de fraude à legislação trabalhista, 

reconheceu a relação de emprego. O Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve essa 

decisão. 

 

Outras formas 

 

Ao julgar procedente a Reclamação (RCL) 59836, ajuizada pelo escritório de advocacia, o 

relator lembrou que o STF reconheceu a licitude de outras formas de organização da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508172&ori=1


   

 

produção e de pactuação da força de trabalho além do regime da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT). Esse entendimento se deu nos julgamentos da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324, da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 48, das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 3961 e 

5625 e do Recurso Extraordinário (RE) 958252 (Tema 725 da repercussão geral). 

 

Caráter autônomo 

 

De acordo com o ministro, o contrato de emprego não é a única forma de se 

estabelecerem relações de trabalho, e um mesmo mercado pode comportar alguns 

profissionais contratados pela CLT e outros cuja atuação seja eventual ou com maior 

autonomia. 

 

Barroso ressaltou que são lícitos os contratos de terceirização de mão de obra, parceria, 

sociedade e prestação de serviços por pessoa jurídica (pejotização), ainda que para a 

execução da atividade-fim da empresa, desde que o contrato seja real, ou seja, não haja 

relação de emprego com a tomadora do serviço. 

 

Escolha esclarecida 

 

No caso dos autos, o ministro observou que a trabalhadora não é hipossuficiente, situação 

que justificaria a proteção do Estado para garantir a proteção dos direitos trabalhistas 

fundamentais. “Trata-se de profissional com elevado grau de escolaridade e remuneração 

expressiva, capaz, portanto, de fazer uma escolha esclarecida sobre sua contratação”, 

frisou. 

 

Sem coação 

 

Além disso, o relator ponderou que não há nenhum elemento concreto de que tenha 

havido coação na contratação. Segundo ele, o reconhecimento da relação de emprego 

pela Justiça do Trabalho se baseou, principalmente, na alegação de que as atividades 

desempenhadas pela advogada se enquadravam nas atividades-fim da empresa. Ocorre 

que o entendimento do STF é de que é lícita a terceirização por pejotização. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508165&ori=1


   

 

Ação sobre Ferrogrão é enviada ao Centro de Soluções Alternativas de 

Litígios do STF 

 

Centro terá 60 dias para apresentar sugestões para solucionar a controvérsia. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Inconsistência em reconhecimento fotográfico e falta de outras provas 

justificam absolvição por roubo e estupro em ônibus 

 

Por constatar sérias inconsistências e indevidas interferências no procedimento de 

reconhecimento pessoal do suspeito, bem como grave falha na persecução penal, 

relativamente à produção de provas, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

absolveu um homem condenado por roubo e estupro no interior de um ônibus no Rio de 

Janeiro. 

 

Para a relatora, ministra Laurita Vaz, além das irregularidades no reconhecimento, houve 

falha na produção de provas. A acusação teria deixado de produzir algumas provas de 

suma importância que poderiam dirimir o cenário de incerteza quanto à autoria dos crimes, 

comprovando-se a tese acusatória ou até mesmo atestando-se a inocência do acusado. 

 

O fato aconteceu em 2018: dois homens armados anunciaram o assalto, ocasião em que 

subtraíram vários pertences dos passageiros, incluindo o aparelho celular da vítima, uma 

mulher jovem. Em seguida, um dos criminosos teria constrangido a denunciante, mediante 

grave ameaça de mal físico, a praticar atos libidinosos com ele. 

 

No departamento de polícia, ao lhe serem apresentadas as fotos, a vítima disse ter ficado 

em dúvida entre dois indivíduos, momento em que o policial teria alertado que um deles 

(irmão gêmeo do acusado) já estaria preso, influenciando, assim, no reconhecimento feito 

pela vítima. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508231&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508231&ori=1


   

 

O juízo de primeiro grau condenou o denunciado a 15 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, por roubo e estupro. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro manteve a 

sentença. 

 

Reconhecimento foi marcado por inconsistências e interferências indevidas 

 

A relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, acolheu a argumentação da Defensoria 

Pública do Rio de Janeiro de que a prova era sugestionada. Na fase do inquérito, ao 

serem apresentadas as fotos dos possíveis autores do crime, a vítima indicou ter ficado na 

dúvida com relação a dois possíveis suspeitos, irmãos gêmeos, o que levou um policial a 

informá-la que uma das pessoas mostradas se encontraria preso, do que decorreu a 

consequência lógica da impossibilidade de ele ser o autor do crime, influenciando, assim, o 

reconhecimento pela vítima do suspeito na outra fotografia. 

 

Já no âmbito judicial o reconhecimento foi confirmado, mas a ministra apontou que a 

vítima relatou que o agressor teria certas características físicas, como cavanhaque e uma 

marca na sobrancelha, características que não podem ser observadas na foto do réu 

mostrada pela polícia. 

 

Nesse sentido, Laurita Vaz destacou que o reconhecimento de pessoas, embora seja meio 

de prova aceito pela legislação, deve ser analisado e valorado com cautela, dado que a 

própria falibilidade humana pode comprometer, mesmo de forma involuntária, o acerto por 

parte do sujeito reconhecedor. 

 

"Em que pese a vítima tenha confirmado o reconhecimento em juízo, nem sequer consta a 

informação de que novo procedimento foi feito com a observância das formalidades 

exigidas pelo artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP). Ainda que tenha ocorrido a 

confirmação, não há como garantir a fiabilidade da prova, pois uma vez que a testemunha 

ou a vítima reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés de 

confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos futuros, pois sua memória 

estará mais ativa e predisposta a tanto", declarou. 

 

Dever estatal não pode ser cumprido da maneira cômoda 

 

Laurita Vaz também ressaltou que houve grave falha na produção de provas. A denúncia 

indica que haveria outros passageiros no veículo no momento dos fatos, todos eles, 

potenciais testemunhas da ação delitiva. No entanto, nenhum dos referidos passageiros, à 



   

 

exceção da vítima da violência sexual, foi ouvido, seja em juízo ou no departamento 

policial. 

 

A ministra recordou que, durante a investigação, a autoridade policial requisitou à empresa 

responsável pelo ônibus informações sobre a existência de imagens do momento dos 

fatos, tendo a empresa reportado não notar nenhuma ação anormal na gravação durante o 

intervalo de tempo mencionado pela autoridade, e se prontificado a enviar os arquivos 

contendo as imagens para os órgãos estatais competentes. Apesar disso, a autoridade 

policial e o Ministério Público estadual se mantiveram inertes e não solicitaram as 

imagens. 

 

Laurita explicou que essa conjuntura processual configura o que a doutrina processualista-

penal denomina de perda de uma chance probatória, a qual dispõe que o Estado não pode 

perder a oportunidade de produzir provas contra o acusado, tirando-lhe a chance de um 

resultado pautado na certeza ou na incerteza. 

 

"Apesar de os fatos serem gravíssimos e de ser dever do Estado não incorrer em proteção 

insuficiente aos bens jurídicos merecedores de tutela penal, essa obrigação não pode ser 

cumprida da maneira mais cômoda, com a prolação de condenações baseadas em prova 

frágil, mormente quando possível a produção de elemento probatório que, potencialmente, 

possa resolver adequadamente o caso penal. É de se concluir, portanto, que a prova 

produzida não pode lastrear, por si só, o decreto condenatório, impondo-se a absolvição 

do paciente", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notificação de inscrição em cadastro de inadimplentes não pode ser feita, 

exclusivamente, por e-mail ou por SMS 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a notificação do 

consumidor sobre inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito, exige o envio 

de correspondência ao seu endereço, sendo vedada a notificação exclusiva através de 

endereço eletrônico (e-mail) ou mensagem de texto de celular (SMS). 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado, por unanimidade, deu provimento ao recurso 

especial de uma mulher que ajuizou ação de cancelamento de registro e indenizatória, 

sustentando que foram realizadas, sem prévia notificação, inscrições negativas de seu 

nome junto ao órgão de proteção de crédito. A autora alegou que não foi notificada da 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02062023-Inconsistencia-em-reconhecimento-fotografico-e-falta-de-outras-provas-justificam-absolvicao-por-roubo-e-estupro-em.aspx


   

 

inscrição de débitos de, aproximadamente, R$ 3,5 mil com o Banco do Brasil, e R$ 110 

com o Mercado Pago.com. 

 

O pedido foi julgado parcialmente procedente somente para determinar o cancelamento da 

inscrição relativa a um débito de R$ 589,77 com o Banco do Brasil por ausência de 

comprovação da respectiva notificação, afastando-se, no entanto, a caracterização do 

dano moral por existirem inscrições negativas preexistentes. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento à apelação interposta pela 

mulher, ao fundamento de que a notificação ao consumidor exigida pelo artigo 43, 

parágrafo 2º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) poderia ser realizada por e-mail 

ou por SMS, o que teria ocorrido no caso dos autos. 

 

Notificação, exclusiva, via e-mail ou SMS representa diminuição da proteção do 

consumidor 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que, conforme ressalta a 

doutrina, é dever do órgão mantenedor do cadastro notificar o consumidor previamente à 

inscrição – e não apenas de que a inscrição foi realizada –, dando prazo para que este 

pague a dívida, impedindo a negativação, ou adote medidas extrajudiciais ou judiciais para 

se opor à negativação quando ilegal. 

 

A ministra também apontou que, embora a jurisprudência do STJ afaste a necessidade do 

aviso de recebimento (AR), não se deixa de exigir que a notificação prevista no CDC seja 

realizada mediante envio de correspondência ao endereço do devedor. Assim, de acordo 

com a ministra, do ponto de vista da interpretação teleológica, deve-se observar que o 

objetivo do mencionado dispositivo do CDC é assegurar proteção ao consumidor, 

garantindo que este não seja surpreendido com a inscrição de seu nome em cadastros 

desabonadores. 

 

Para a relatora, admitir a notificação, exclusivamente, via e-mail ou por SMS representaria 

diminuição da proteção do consumidor conferida pela lei e pela jurisprudência do STJ, 

caminhando em sentido contrário ao escopo da norma, causando lesão ao bem ou 

interesse juridicamente protegido. 

 

"Na sociedade brasileira contemporânea, fruto de um desenvolvimento permeado, 

historicamente, por profundas desigualdades econômicas e sociais, não se pode ignorar 

que o consumidor, parte vulnerável da relação, em muitas hipóteses, não possui endereço 



   

 

eletrônico (e-mail) ou, quando o possui, não tem acesso facilitado a computadores, 

celulares ou outros dispositivos que permitam acessá-lo constantemente e sem maiores 

dificuldades, ressaltando-se a sua vulnerabilidade técnica, informacional e 

socioeconômica", concluiu. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, a relatora determinou, ainda, o cancelamento das 

inscrições por ausência da notificação exigida pelo CDC, e o retorno dos autos ao TJRS 

para que examine a caracterização ou não dos danos morais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Desistência de ação de consignação de pagamento não autoriza a 

devolução, ao autor, do valor depositado em juízo 

 

A extinção de ação de consignação de pagamento após o oferecimento de contestação, 

em razão da desistência do autor, permite ao credor levantar os valores depositados em 

juízo, não sendo viável a retomada do valor pelo autor. Este foi o entendimento da Terceira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar um recurso em que devedor e 

credor disputavam o levantamento do depósito. 

 

No caso dos autos, foi ajuizada por devedora ação revisional com consignação em 

pagamento contra um fundo de investimento, sob a alegação de ter celebrado contrato de 

financiamento para aquisição de veículo, o qual estipulava encargos financeiros abusivos. 

Na contestação, o fundo apenas se limitou a impugnar a pretensão revisional por 

considerar que o montante depositado era insuficiente. A autora, então, pediu desistência 

da ação e o réu concordou, desde que pudesse resgatar a quantia já depositada em juízo. 

 

O juízo de primeiro grau homologou o pedido de desistência, julgando extinto o processo 

sem resolução de mérito, autorizando o resgate, pelo fundo, dos valores depositados. No 

entanto, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) determinou que o alvará para o 

levantamento do montante fosse expedido em favor da autora-devedora, sob o 

fundamento de que extinta a ação de consignação em pagamento sem julgamento de 

mérito, as partes integrantes da relação processual voltam ao "status quo ante". 

 

Réu poderá levantar a quantia se, na contestação, alegar apenas a insuficiência do 

depósito 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02062023-Notificacao-de-inscricao-em-cadastro-de-inadimplentes-nao-pode-ser-feita--exclusivamente--por-e-mail-ou-por-SMS-.aspx


   

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso do fundo de investimento, observou que 

apesar de o pagamento ser a forma habitual de extinção das obrigações, o ordenamento 

jurídico admite outras modalidades extintivas, dentre as quais se encontra a consignação 

em pagamento, que pode ser proposta nas situações previstas no artigo 335 do Código 

Civil. 

 

A relatora destacou que ajuizada a ação consignatória, o juiz analisará a regularidade 

formal da petição inicial e, sendo positiva a conclusão, intimará o autor para efetuar o 

depósito no prazo determinado em lei (artigo 542, inciso I, do Código de Processo Civil - 

CPC). Atendida tal determinação, o réu será citado e intimado para apresentar 

contestação ou requerer o levantamento do montante depositado. 

 

No entanto, segundo Nancy Andrighi, na hipótese de o réu contestar o pedido, alegando 

apenas a insuficiência do depósito, ele poderá, concomitantemente, levantar a quantia ou 

a coisa depositada (artigo 545, parágrafo 1º, do CPC), tratando-se de uma faculdade do 

credor, a qual independe da concordância do consignante. 

 

Não é razoável que, havendo pagamento da dívida, o autor desista da ação e levante 

valores 

 

A ministra ressaltou que, como o depósito é ato do consignante, ele poderá levantá-lo 

antes da citação ou da contestação, circunstância que equivale à desistência da ação. 

Contudo, de acordo com a relatora, após o oferecimento da contestação, em que se alega 

a insuficiência do depósito, o autor somente pode levantar a quantia depositada mediante 

concordância do réu. 

 

Nancy Andrighi explicou, ainda, que a inexistência de controvérsia sobre o valor 

depositado e ofertado voluntariamente pelo autor corrobora a viabilidade de o réu levantar 

a referida quantia quando o devedor desiste da ação. 

 

"É totalmente descabido que, havendo pagamento da dívida, ainda que parcial, e já tendo 

sido ofertada contestação, o autor possa desistir da ação e levantar os valores, obrigando 

que o credor inicie um outro processo para receber o que lhe é devido, quando de 

antemão já se tem um valor incontroverso", concluiu a relatora ao dar provimento ao 

recurso especial do fundo de investimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/01062023-Desistencia-de-acao-de-consignacao-de-pagamento-nao-autoriza-a-devolucao--ao-autor--do-valor-depositado-em-juizo-.aspx


   

 

Segunda Seção vai definir natureza do crédito de rateio de despesas 

cobrado por associações de moradores 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou ao rito dos recursos 

repetitivos os Recursos Especiais 1.995.213 e 2.023.451, interpostos contra julgamento de 

mérito de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) do Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJSP). A relatoria é do ministro Marco Aurélio Bellizze. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.183 na base de dados do 

STJ, vai "definir qual a natureza do crédito oriundo do rateio de despesas e cobrado por 

associações de moradores, se propter rem ou pessoal, a fim de viabilizar, ou não, a 

penhora do bem de família". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos processos que tratem do tema afetado 

pendentes perante o TJSP e que tramitem em todo território nacional. 

 

Natureza da dívida devida à associação de moradores 

 

Os recursos questionam a tese fixada em IRDR pelo tribunal paulista que considerou esse 

crédito de natureza propter rem, permitindo, dependendo da hipótese, a penhora de imóvel 

residencial do devedor. 

 

Para o ministro Marco Aurélio Bellizze, a questão jurídica é de grande relevância e 

evidencia o caráter multitudinário da controvérsia, "mormente por afetar diretamente atos 

constritivos e expropriatórios nos processos judiciais de cobrança de dívidas cobradas por 

associações de moradores". 

 

O relator ressaltou que a discussão do repetitivo não diz respeito à existência ou 

exigibilidade da própria taxa associativa – pois essa questão já foi sedimentada pelos 

Temas 492 do STF e 882 do STJ –, tratando-se, na verdade, única e exclusivamente da 

natureza da obrigação, se propter rem ou pessoal. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por 

amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 

idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 



   

 

repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Evento sobre sustentabilidade no Judiciário está com as inscrições 

abertas até 20/6 

 

CNJ e Enfam abrem inscrições para nova turma de especialização em 

Jurisdição Penal 

 

Fonte: CNJ 
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